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Processo no	 13882-000001/92-55

. Sessão dea	 15 de abril de 1993	 ACORDAD noa 203-00.399
Recurso no n	 90.616
Recorrentez	 B.SILVA-CONSTRUÇOES, MONTAGENS, INDUSIRJA E:

COMERCIO IJDA.
Recorrida a	 DRF EM TAUBATE

IPI -. 1) PRODlUOS CLASSIFICADOS les MOLDES DA TIPI
AMERIOR - IMPOSSIDILIDADE
2) ANALJSE: DE: COMSTITOCIONALIDÇUE: DE: DECRETO --
COMPEJUNCIA PRIVATIVA DO PODER jUDICIARIUS
"J.) PRODUTOS RE:CEBIDOS EA DEvolnou COM SUSPENSA°
DO IMPOSTO - TRIBUTADAS AS POSTERIORES SAIDAS
DESTINADAS A COMERCIAM=
Cnnflgura-se em infravão flscal a. classificação
dos produtoS sem a observàmcia da TIPI vigente à
xoca. do fato gerador.
A análise da constitucionalidade da aplicação de
decreto em vigor é privativa do Poder judiciário.
Os produtos rewbidos Offi devolução de	 outra
incfl'Astria„ cum suspensão de imposto, tem	 am

•	 posteriores saldas a comerciantes gravadas pela
tributação. Recurso , negado.
Vistos, relatados e discutidos 05 presentes autos

de recurso interwsto por D. SILVA - CONSTROVIESp MONTAGENS,
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira CWilara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar

	

provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro SEBASTIAD BORGES 	 I
TAQUARY.

Sala das SessEes, em 15 de abril de 1993.
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DALTON' 11:1:Rn- Fttilat 1 A C t:, r' :•: e Jr-f~n tan te da Fa-
zenda Nacional

VISTA EM SESSA0 DE: a g J111993 ao PFN, Dr. RODRI_
GO DARDEAU VIEIRA, ex-vi da Portaria PGFN nQ 401.
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIOUES, MARIA THERE.-.A VASCONCELLDS DE: ALMEIDA,
SERGIO AFANASIEFF, TI•ERANY FERRAZ DOS SANTOS e ARMANDO ZURITA
(Suplente).
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Processo no	 13882.000001/92-55

Recurso no e	 90.616
Acc5rdWo no. :	 203-00.399
Recorrente:	 B. SILVA - CONSTFMWES, MONTAGENS, INDUSTRIA E:

COMERCIO LTDA.

•

RELATORIO	 •

A imputa0e contido. Ii a. peça básica do processo
(fls. 16) refere-se ás seguintes exiOncias, relativas- a IF1N a
MiSSM-.) de notas fiscais em desacordo com o art. 2q2, XI, do
RIP', incluindo na mesma dois produtos distintos na mesma
subposiçãb (portWo de tela conjugado com grade)5 A lalta de
cooprovaflo da aquisiçOo de "suporte metálico", eis que adquiriu.
cFia pas de aço e as beneficiou em outra indústria, que as devolveu.
com suspensao do IPI e cujas saldas a posteriori ocorreram sem
lançamento do imposta,: a falta de recolhimento relativo à saída
de produtos imiustrializados (escada de madeira montada e fixada
no estabelecimento adquirente) e a apropriaFãb de créditos de
IPI, n'áo utilizados à epoca da escritura0o das notas fiscais de

. entradas.

Julgando	 parcialmente procedente o feito l,	 a
1) E-? 	 Singular foi ementada da seguinte forman.

"EMENTA:	 IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
CLASSIFICAÇNO FISCAL

- Mantêm-se a clossifica0o adotada na
a0o fiscal, posto que Offi perfeita
harmonia COM iâ legisio0o de nnOncia
vigente à Mi= da ocorrOnc'ia. dos fatos
geradores.

•

CONSTIFUCIONALIDADE

- As autoridades e Orflos administrativos
W incompetentes para decidir sobre a

constitucionalidade dos atos baixados-
pelos Poderes LegisLativo e Executivo.

- 0 art. 153, parágrafo lg, da C.F. .
! faculta ao Poder Executivo, atendidas

as condiçUes e os limites estabelecidos
em lei, alterar as aliquotas do I.P.I.
a qualquer tempo.

CHAPAS CORTADAS	 E:	 REVENDIDAS	 -•
INDUSTRIALIWW0.

,-,.c.



.	 .1

e"Nbjel- MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

...abC 	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTESi‘I	 iA

Processo nm	 13882.000001/92-55
Acórdgo n2N	 203-00.399

- Caracteriza. industrializaflo, quando o
produto a que se dá salda (SUPORTE:
METALICO) temi classificaço fiscal
distinta daquela dos in .mmws que lhe
deram origem (CHAPAS), SQ a empresa vlik)
logra	 comprovar que o	 mesmo	 foi
adquirido de terceiro.

MONTAGEM E FIXAVO NO ESTABELEEMTEWO
ADQUIRENTE

Exige-se o tributo, pela saída	 do
produto industrializado (ESC(DA) do
estabelecimento fabricante, posto que
aí, se caracteriza. a ocorrencia do fato
gerador, sendo irrelevante o local onde
Q mesmo viesse a ser fixado.

SALDO	 CREDOR	 DO	 IMPOSTO	 -
APROVEITAMENTO

-- Cabe a recupera0Co dos créditos do
I.P.I., relativos â5 matérias-primas
utilizadas	 no	 processo	 de
industrializaflo	 dos	 • produtos
tributados na a0o do -risco,	 que,

1devidamente comprovados, nã'o foram
utilles ..t. época da escrituraao das
notas s.fiscais de entrada.

LANÇAMENTO PARCIALMEETE PROCEDENTE".

Na peça recursal a Contribuinte alega, em resumo o
seguints admite que, por um lapso de tempo, adotou a antiga
codif1.ca0o numérica que n'Ao altora a essOncia dos mesmos, posto
qLI e n2(o teve conhecimento da nova ELPIp argumenta sobre a
inconstitucianalidade da aplica0o do Decreto no 99.182/92, antes
de 05.10.199N que a empresa n7.bo industrializou as • "cluNpas
cortadas revendidas", eis que da rETALOW,X as mercadorias foram
direto para a FERMAXp que nac.) foi considerado crédito, apenas
débito, e que, os créditos de insumos devem ser . aproveitados por
Ultimo, reitera os pedlflwb anterii p nbsb„ dizendo que os débitos
válidos serM-J recolhidos oportunamente.

Ilrie,------- ' -

E o relatóricb.
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VOTO DO coIqsE: L. HEIRO-RELAT(JR MAURO WASILEMSKI

Relativa~te ás infraçges confir .madas na DecisWo
Siri (jUlar e ,rtaCadas na peça recursal„ entendo o IS egl.linte:,

a) quanto a. classificaçáo incorreta dos produtms
na TIPI, a própria Recorrente admite que o erro decorreu do fato
de ri 7( ter tomado conhecimento da nova TIPiu

b) sobre a aplica0o do Decreto no 99.182/90,
antes de 05.10.1990, incabe a análise de constitucionalidade por
tribunais e conselhos administrativos, posto tratar-se de
competencia prIvativa do Poder judiciário!:

c) com referencia às "chapas cortadas e reven-
dídas", depreende-se que a FERMAX d•volveu-as à Recorrente, já
trabalhadas, COM a suspensae do IPI, EM face de tratav-se de
salda para cnrtro estabelecimento industrial (art- 36, II do
RIP1). Assim, as 'Posteriores saídas da Recorrefite para
estabelecimento comercial sáo gravadas pelo tritmtm.

Assim, diante do exposto e do mais que constam dos
Iautos, conheço do recurso e nego-lhe provimentn, para manter

íntegra a DecisIIo Recorrida.

Sala das Sessffes, em 15 de abril de 1993.
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